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PATRIMONIO LIQUIDO
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I o presente demonstrativo visa demonstrar a evoluçao do PatrimOnio LIquido nos três exerclcios anteriores ao da '

ediçao da LDO (2005, 2006 e 2007), cumprindo desta forma o disposto no art. 4°, § 2°, inciso III da LRF.
Nesse sentido é preciso enfatizar que o Municlpio segue as normas da Lei 4.320/64, nao apresentando no seu

balanço as nomenclaturas previstas na Lei 6.404/76. Assim, em vez de "Resultado Acumulado", o municlpio utiliza a
nomenclatura de "Ativo Real LIquido", quando o resultado é superavitário e "Passivo Real a Descoberto", quando o resultado

apresenta-se deficitário.

o Sistema de Previdência, por força da Lei Municipal n°. -está sobre a gestão do Fundo
sendo que seus registros contábeis estão em conformidade com as Normas do Ministério da Previdência

Social e apartados das demais contas do Municlpio.

Em termos consolidados, a evoluçao do Patrimônio LIquido do Municipio, nos últimos três exercicios, demonstrada
para o período de 2005 a 2007, aponta que o saldo patrimonial « aumentou I decresceu » de R$ em

131.12.2005 para R$ em 31.12.2007.

Conforme pode ser observado, o Municlpio encerrou as contas de 2007 com « superávit I déficit » cujo principa,

,ator foi

~



M"";cl.;o d, MANEOL VlANA .RS
LEI DE DIRETRlZE.' ORÇAMENT ARlAS 2()()9

T A81LA 02 .Dom..""I'" d, Ivol.,.. d, Dlvld, , R,mll,do N"ml..'

(1) Divida Consolidada

(2) Disponibilidades Financeiras (LIquidas)

(3) Dfvlda Consolidada Liquida

(4) Passivos Reconhecidos

(5) Divida Fiscal Lfquida

Divida Pública Consolidada -o montante total apurado:
-das obrigações financeiras do ente da Federaçao, inclusive as decorrentes de emissao de tllulos, assumides em virtude de leis, contratos, convAnlos
ou tratados;
-das obrigações financeiras do ente da Federaçao, assumidas em virtude da reallzaçao de operações de credito pera amortlzeçao em prazo superior a
uoze meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento;
-dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e nAo pagos durante a execuçao do orçamento em que houverem sido incluldos,

Dlvlds Consolidada Liquida -DCL -Corresponde â divida póbllca consolidada menos as deduções, que compreendem o ativo dlsponlvel e os
,'averes financeiros, Ilquldos dos Res-tos a Pagar Processados

".sultado Nomlnal- Representa a diferença entre o saldo da divida fiscal liquida em 31 de dezembro de determinado ano em relaçAo ao apurado em
31 de dezembro do eno ante-rior
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AMF -Tabela 5 (LRF, art.4°, §2°, inciso 111)

RECEITAS REALIZADAS 2005

SALDOS DE EXERClclOS ANTERIORES A 2004

RECEITAS DE CAPITAL
ALIENACAo DE ATIVOS

Alienação de Bens Móveis

DESPESAS LIQUIDADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2005

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras

Amortização da Divida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Geral de Previdência Social
Regi~e Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL
SALDO FINANCEIRO
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EVENTO Valor Previsto 2009

Aumento Permanente da Receita

Decorrente de Receitas Tributárias

Decorrente de Transferências Correntes

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do AUlnento Permanente de Receita (I)

Kedução Permanente de lJespesa (11)

Margem Bruta (III) = (1+11)

Saldo UtilIzado da Margem Bruta (IV)

Impacto de Novas DOCC

Relativas a Pessoal e Encargos Sociais

Relativas a Outras Despesas Correntes

Margem Liquida de Expansão de DOCC (III-IV)

FONTE:

A Demonstraçao da margem de expansao das despesas obrigatórias de caráter continuado visa
assegurar que nao haverá criaçao de nova despesa sem a correspondente fonte de financiamento. Em
.Jutras palavras, o demonstrativo identifica o aumento permanente de receita para suportar o aumento
permanente da despesa de caráter continuado, assim entendida aquela devrivada de lei, contrato, ou ato
normativo que fixe a obrigatoriedade de execução por um período superior a dois exercícios, cumprindo
desta forma a disposiçao contida no art. 4°, § 2°, inciso V da LRF.

Nesse sentido, o aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoraçao ou criaçao de tributo ou contribuiçao (§ 3° do art 17

Ja LRF).
Assim, a presente estimativa considerou como ampliaçao da base de cálculo o crescimento real da

atividade econômica, dado que se refere à elevaçao da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se
aplica uma alfquota para se obter o mont ante a ser arrecadado, assim como os possfveis efeitos dos
esforços do Municfpio na implementaçao de medidas para o incremento das receitas próprias.

Desse modo, para estimar o aumento de receita, considerou -se o aumento resultante da
variaçao real do Produto Interno Bruto -PIB, estimado em 5,0% para o período em paut a, o esforço na
arrecadaçao tributária e o crescimento real das receitas transferidas nos índices evidenciados na Tabela

01.
, .~ .~~~~ "

Como aumento das despesas permanentes ae carater oorlgatorlo que terao Impacto em LUU~, roI
considerado a correção real dos vencimentos dos servidores públicos municipais, e os efeitos do
crescimento vegetativo da folha salarial, bem como o resultado do incremento nas demais despesas de

custeio decorrentes do aumento da atividade governamental.

Caso necessário, a Margem Líquida de Expansão acima demonstrada, será utilizada, pelo Poder
Executivo, como forma de compensação do aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado

em 2009, observado o disposto no art. 16 da LOG.


